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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

GRUPO TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES - GTED/SR/PF/MA

  

Processo nº 08310.000322/2023-61

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa responsável pela realização do curso presencial de FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
PÚBLICAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA  CONFORME  NOVA  LEI  Nº 14.133/2021. O objeto
será promovido pela instituição CON TREINAMENTOS, no período de 11 e 12 de maio de 2023 e será realizado
em São Luís/MA.

2. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Quantidade Especificação (detalhamento) de serviço   Valor
Estimado Total

      03

Inscrição no Curso Presencial - Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de
Engenharia Conforme Nova Lei Nº 14.133/2021, no período de 11 e 12 de maio
de 2023, a ser realizado em São Luís/MA.

Servidores participante:

Felipe da Silva Façanha Pereira, Matrícula PF nº. 22.541.

Marinaldo Ferreira Lobato, Matrícula PF nº. 16.701.

Wagner Eduardo Lisbôa Cunha Ewerton, Matrícula PF n.º 11.493.

       R$   10.770,00

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Considerando a Portaria nº 693/2022-SR/PF/MA, por meio da qual estes signatários foram designados como
membros do Grupo Técnico em Edificações - GTED/SR/PF/MA;
3.2. Considerando a oportunidade de adquirir conhecimentos e habilidades sobre os procedimentos adotados nas
áreas de fiscalização e gestão de contratos administrativos após as mudanças trazidas pela nova Lei nº
14.133/2021, uma vez que estes servidores atuam diretamente como fiscais de contratos de obras e serviços de
engenharia  e necessitam de tais atualizações educacionais devido a demanda proveniente, principalmente,
da construção da Nova Sede da SR/PF/MA.;
3.3. Considerando o Princípio da Eficiência, positivado pela Emenda Constitucional n.º 19/1998 e segundo
conceituação do renomado professor Hely Lopes Meirelles como sendo: "o que se impõe a todo o agente público
de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional" (MEIRELLES, 2002);
3.4. Justifica-se a participação no Curso Presencial - Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de Engenharia
Conforme Nova Lei Nº 14.133/2021, no período de 11 e 12 de maio de 2023, a ser realizado em São Luís/MA.

4.         INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

4.1. A inexigibilidade de licitação ocorre quando há inviabilidade de competição, tendo em vista que algum dos
competidores reúne qualidades tais que o tornam único, exclusivo.
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4.2. A Lei 8.666/93, em seu artigo 25, inciso II, permite que a contratação de empresa visando a capacitação dos
servidores formalize-se através da Inexigibilidade de Licitação, em especial para a contratação de serviço
exclusivo, conforme transcrição abaixo:

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;
(...)
§ 1º  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações,  organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados
os trabalhos relativos a:
(...)
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.”

4.3. Em decisão n.º 578/2002 do Plenário do Tribunal de Contas da União, a Corte de Contas assim se
pronunciou:

“Considere que as contratações de professor, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem assim a inscrição de servidores
para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n.º
8.666/1993”.

4.4. A empresa CON TREINAMENTOS é uma empresa renomada e reconhecida pela sua técnica no mercado ao
oferecer diversos cursos e congressos sobre temas extremamente técnicos. Além disso, o capital intelectual dos
professores que ministram a capacitação é diferenciado, considerando a experiência acadêmica, pessoal e
profissional na dita área técnica.
4.5. Trata-se de evento ÚNICO, não havendo similar no mercado, contando com materiais de apoio exclusivos, os
quais combinados com o uso de recursos tecnológicos, contribuem para interatividade e aproveitamento dos
temas abordados. O conteúdo programático é elaborado a partir de uma visão holística do setor de
orçamentos públicos, destacando as habilidades e as capacidades que a difícil área de gestão pública necessita.
4.6. Por todo o exposto, destaca-se a contratação do referido evento por inexigibilidade de licitação, com fulcro
no art. 25, inc. II, da Lei 8.666/93.

5.         CONTRATAÇÃO DO EVENTO

5.1. O respectivo evento é de suma importância, haja vista as particularidades afetas e este Grupo Técnico em
Edificações - GTED/SR/PF/MA, mais especificamente em relação à fiscalização de obras públicas e serviços de
Engenharia conforme a nova Lei nº 14.133/2021.
5.2. A escolha da empresa CON TREINAMENTOS deve-se ao reconhecido padrão dessa consultoria. Seus
eventos reúnem gestores públicos de todo o país, resultando em troca de experiências e construção de um efetivo
e necessário networking.
5.3. O evento especificado apresenta valor individual de R$ 3.590,00 (três mil quinhentos e noventa reais) e
perfaz o valor total de R$ 10.770,00 (dez mil setecentos e setenta reais) referente aos 03 servidores em questão.

6. EVIDÊNCIA DA NOTORIEDADE E SINGULARIDADE

6.1. A doutrina e a jurisprudência conceituam serviço de natureza singular como aquele que guarda certo grau
(maior do que o normal) de complexidade a justificar a contratação de um profissional ou firma de notória
especialização. Essa notória especialização vai além da simples especialização, pois apresenta complexidades que
fogem da atuação padrão e comum, e deverão ser enfrentadas pelo profissional a ser contratado.
6.2. Não se pode olvidar da notoriedade de especialização da empresa CON TREINAMENTOS, tendo em vista a
atuação nacional e com uma experiência na realização de cursos, seminários e outros eventos de capacitação de
agentes públicos, sendo agente multiplicador de conhecimentos, por meio de cursos, encontros e congressos.
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7.         HABILITAÇÃO

7.1. Como condição de contratação, será realizado o exame da documentação referente à habilitação da
Contratada, sendo verificado o eventual descumprimento das condições para contratação pela Administração
Pública, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Declaração Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
7.1.3. Certidão Negativa de Débito – Tributos Federais (PGFN);
7.1.4. Certidão Negativa de Débito – Estadual;
7.1.5. Certidão Negativa de Débito – Trabalhistas (TST); e
7.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.         OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer o serviço deste projeto básico.
8.2. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
8.3. Responsabilizar-se por todos os impostos, transportes e demais encargos para o fornecimento do serviço.
8.4. Manter até o efetivo pagamento todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação exigidas na
Inexigibilidade de Licitação, particularmente no que tange à regularidade fiscal.
8.5. Fornecer material de apoio e, ao final, certificado de participação na ação de treinamento.

9.         OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, em relação aos serviços executados, podendo a
Polícia Federal, descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada.
9.2. Indicar o(s) servidor(es) a capacitar.
9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
9.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
9.6. Receber e atestar as notas fiscais referentes aos serviços executados, não permitindo serviço em desacordo
com o preestabelecido.

10.       PAGAMENTO

10.1. Após devida atestação e regular liquidação, dar-se-á o pagamento, a ser processado no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, conforme disposto no § 3º do art. 5º da Lei 8666/93.
10.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de execução do serviço.
10.3. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado à contratada, para
verificação da situação relativa às condições de habilitação exigidas ou por meio da documentação anexada a
fatura relativa aos incisos III e IV, art. 29 da Lei nº. 8.666/93.
10.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a
mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras
necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta Superintendência Regional.

11.       SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a adjudicatária às sanções previstas, nas
legislações que regem a matéria, podendo a ADMINISTRAÇÃO, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes
sanções:
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11.1.1. Advertência, que deverá ser feita com notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do
representante legal da licitante registrada em ata, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações
assumidas;
11.1.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no   descumprimento das obrigações
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
11.1.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por
cento), sem prejuízo das demais penalidades; e
11.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, incidente no caso de inexecução
total.
11.2. No caso de atraso do início da execução do serviço ou inexecução do firmado no contrato, superior a 90
(noventa) dias, poderá a ADMINISTRAÇÃO cancelar a execução, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei
de Licitações.
11.3. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao
inadimplemento.
11.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento
eventualmente, devido pela Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
11.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das
obrigações for devidamente justificado pela empresa, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, e
aceito pela Administração.
11.6. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a aquisição e, ainda, ficará
impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 2 anos, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o
licitante que  deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, não mantiver a Proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal.
11.7. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações
legais.
11.8. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias corridos, a contar do recebimento da comunicação enviada pela Administração.

12.       VEDAÇÕES

12.1. É vedado à contratada:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Projeto Básico para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

13.       CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666,
de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

14.       CONTRATO

14.1. Fica dispensado o Termo de Contrato, conforme disposto no artigo 62 da Lei 8.666/93, que será substituído
pela Nota de Empenho.

15.       VALOR DE REFERÊNCIA / CRITÉRIO DE JULGAMENTO

15.1. Os custos mencionados serão de acordo com pesquisa de mercado, acostada nos autos.
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São Luís/MA, 04/05/2023.

 

Felipe da Silva Façanha Pereira​
Agente de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MA
         

 
Marinaldo Ferreira Lobato​
Agente de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MA
 
 

Wagner Eduardo Lisbôa Cunha Ewerton​
ATE

GTED/SR/PF/MA

 

APROVO o presente Projeto Básico por constatar que sua confecção observou os critérios que norteiam a
Administração Pública. Constam, plenamente justificadas, as necessidades da contratação, a delimitação de seu
objeto, aspectos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas bem como estimativa de custos da
contratação.

 

Sandro Rogério Jansen Castro​
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional da SR/PF/MA

Documento assinado eletronicamente por FELIPE DA SILVA FACANHA PEREIRA, Agente de Polícia Federal,
em 04/05/2023, às 09:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARINALDO FERREIRA LOBATO, Agente de Polícia Federal, em
04/05/2023, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER EDUARDO LISBOA CUNHA EWERTON, Agente
Administrativo(a), em 04/05/2023, às 10:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 28735698 e o código CRC D4774300.
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